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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisbes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberagéo,
bastando clicar no nimero do Acérdéo (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Acérdéo).

Acérdéo 117/2014 Plenéario (Embargos de Declaracdo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Contrato. Superfaturamento. Erro em composi¢éo de preco.

O regime juridico-administrativo a que estao sujeitos os particulares contratantes com a Administracéo nédo lhes da direito
adquirido a manutencéo de erros observados nas composi¢cées de precos unitarios, precipuamente quando em razao de
tais falhas estiver ocorrendo o pagamento de servicos acima dos custos necessarios e realmente incorridos para a sua
realizagéo.

Acdérdao 122/2014 Plenario (Representagdo, Relator Ministro Benjamin Zymler)

Licitacdo. Edital. Indicacéo de marca.

A aquisicdo de insumos e materiais médicos especializados pode ser promovida com indicacdo de marca, desde que a
necessidade da aquisicdo fique técnica e devidamente justificada nos autos do processo de licitagao.

Acdérdao 123/2014 Plenario (Embargos de Declaragdo, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Responsabilidade. Multa. Dosimetria.

A dosimetria da pena, no ambito do TCU, tem como balizadores o nivel de gravidade dos ilicitos apurados, com a valoragdo
das circunstancias faticas e juridicas envolvidas, e a isonomia de tratamento com casos analogos. O Tribunal ndo realiza
dosimetria objetiva da multa, comum a aplicagdo de normas do Direito Penal. Ndo ha um rol de agravantes e atenuantes
legalmente reconhecido. Histérico de bons antecedentes funcionais ndo tem relevancia para a apuragéo do valor da multa.

Acérdao 130/2104 Plenario (Agravo, Relator Ministro José Jorge)

Licitacdo. Julgamento. Vinculagdo ao edital.

A adocéo de critério de julgamento distinto daqueles constantes no edital, ainda que préprio das rotinas do Comprasnet,
macula o certame.

Acdérdao 131/2014 Plenario (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Convénio e Congéneres. Execuc¢ao financeira. Sigilo bancério.

As contas bancérias especificas para movimentagéo de recursos publicos descentralizados pela Unido nédo se relacionam a
intimidade ou a vida privada de qualquer pessoa, tampouco representam o patriménio daqueles encarregados de geri-los.
Assim, tais contas ndo se sujeitam ao sigilo bancario de que cuida a Lei Complementar 105/01, de maneira que as
informagdes nelas contidas, por se tratar de patriménio publico, ndo podem ser sonegadas aos Orgdos que, por miss&o
constitucional e legal, exercem os controles interno e externo sobre os referidos recursos.

AcoOrdédo 131/2014 Plenério (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Augusto Sherman)

Responsabilidade. Afastamento temporéario. Sonegacao de informagdes.
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A sonegacdo de informacdes relativas a contas bancarias especificas de ajustes com a Unido, por consistir em obstrugao
indevida ao exercicio dos controles interno e externo, é considerada falta de natureza grave, sujeitando os responsaveis,
além da aplicacédo de penalidades, a medida cautelar de afastamento temporario do cargo, conforme previsto no art. 44 da
Lei 8.443/92.

Acordao 138/2014 Primeira Camara (Pensao Civil, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Pessoal. Aposentadoria por invalidez. Laudo pericial.

As pensfes concedidas por invalidez tém como requisito essencial a existéncia de laudo pericial emitido por junta médica
oficial atestando a invalidez do beneficiario e sua preexisténcia ao 6bito do instituidor.

Acordao 140/2014 Primeira Camara (Tomada de Contas Especial, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Competéncia do TCU. Convénio e congéneres. Patrim6nio da entidade convenente.

Danos a bens publicos municipais adquiridos ou realizados com recursos da Unido, ocorridos apds a incorporagdo ao
patriménio do municipio, ndo sdo da competéncia do TCU, pois ndo afetam o eréario federal. Devem ser levados ao
conhecimento das insténcias de controle locais.

Acdérdao 153/2014 Seqgunda Camara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Pessoal. Apreciacédo do ato. Seguranca juridica.

Os principios juridicos da razoabilidade, da seguranga juridica, da prote¢do da confianca e da boa-fé dos administrados sédo
aplicaveis, sobrepondo-se ao da legalidade, na hipétese de longo periodo decorrido entre a vigéncia do ato concessorio da
penséo e sua apreciagao pelo TCU, aliada a avanc¢ada idade do beneficiario e a sua condigéo precéria de saude.

Acdérdao 157/2014 Sequnda Camara (Penséo Civil, Relator Ministro José Jorge)

Pessoal. Pensao civil. Unido estavel.

A existéncia de filho do instituidor com a alegada companheira é apenas um indicio, ndo sendo suficiente para caracterizar
a unido estavel, configurada na convivéncia publica, continua, duradoura e estabelecida com o objetivo de constituicdo de
familia, nos termos do art.1.723 do Cddigo Civil, condicao necesséria para habilitar a companheira como beneficiaria da
pensao.

Acordéo 168/2014 Seqgunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro José Jorge)

Pessoal. Tempo de servigo. Tempo ficto.

E ilegal a contagem de tempo ficto de servico prestado sob a égide da Lei 3.313/57, proporcional ao aumento do tempo de
servigo para aposentadoria implementado pela Lei Complementar 51/85, se o servidor da carreira policial federal ndo
reunia, até a edigdo desta norma, as condi¢cdes necessarias para a aposentadoria.

Acordéo 185/2014 Seqgunda Camara (Representacao, Relator Ministro Aroldo Cedraz)

Licitacdo. Edital. Indicacdo de marca.

N&o se admite, como regra, a especificacdo de marca para aquisicdo de cartuchos para impressoras. No entanto, o
Tribunal aceita esse tipo de exigéncia quando os equipamentos em que 0s cartuchos serdo utilizados estiverem em periodo
de garantia e os termos de garantia previrem que ela somente se aplicara caso os produtos neles utilizados forem originais.

Elaboracéo: Diretoria de Jurisprudéncia - Secretaria das Sessdes
Contato: infojuris@tcu.gov.br
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